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Assistência ao parto em São Leopoldo (RS):
um estudo de base populacional

Assistance to obstetrical deliveries in São Leopoldo,
Rio Grande do Sul State: a population-based study

Resumo  O objetivo foi descrever as condições
estruturais de assistência ao parto, estabelecer o
percentual de cesarianas, as características de aten-
ção ao parto e verificar a associação do tipo e
presença de pediatra no parto com variáveis soci-
oeconômicas. Foi realizado um estudo transver-
sal de base populacional, incluindo 840     mulheres
de 20 a 49 anos residentes na zona urbana de São
Leopoldo (RS). Entre as 840 mulheres entrevista-
das na pesquisa, 36 (4,3%) tiveram filho nos doze
meses anteriores à realização da pesquisa. O per-
centual de mulheres que tiveram parto cesáreo foi
de 52,8%. Quanto à realização do parto, 97,2%
foram feitos por médico e 72,2% das mulheres re-
feriram a presença de pediatra no momento do
parto. O financiamento do parto ocorreu em
68,6% dos casos pelo SUS, 20% foram financiados
pelos planos privados de saúde e 11,4% foram pa-
gos de forma particular. O parto cesáreo foi menos
frequente entre as mulheres de nível socioeconô-
mico mais baixo (RP 0,42; IC

95% 
0,20-0,86). Veri-

ficou-se que 30,4% das mulheres que receberam
cuidados pelo SUS não manifestaram presença de
pediatra no momento do parto. Foram encontra-
das evidências mostrando a associação de tipo de
parto e  variáveis que expressam classe econômi-
ca, sendo possível afirmar que a remuneração in-
terfere no tipo de parto.
Palavras-chave  Parto obstétrico, Cesárea, Pedia-
tria, Fatores socioeconômicos

Abstract  The study was carried out to describe
the deliveries structural conditions, characteris-
tics of assistance to the deliveries, to establish the
percentage of cesarean section, and to verify the
association between the presence of the pediatri-
cian and the type of childbirth with socioeco-
nomic variables. A cross-sectional population-
based study was carried out including 840 wom-
en from 20 to 49 years old resident in São Le-
opoldo, Rio Grande do Sul State. Among them, 36
(4.3%) had children within 12 months prior the
research. The percentage of women who had cae-
sarian delivery was 52.8%. Regarding the obstet-
ric delivery, 97.2% had been assisted by a doctor
and 72.2% of the women had reported the pres-
ence of pediatrician at the time of the labor. In
68.6% of the cases the delivery process was fi-
nanced by the SUS, 20% were by private health
care plans and 11.4% were privately paid. The
caesarean delivery was less frequent among the
women belonging to lower socioeconomic levels
(prevalence rate 0.42; CI95% 0.20-0.86). It was
verified that 30.4% of the women who had re-
ceived maternal care by SUS did not report the
presence of pediatrician in the labor. It was evi-
denced the association of the type of delivery and
some variables related to economic class, making
it possible to state that financial compensation
intervenes with the type of obstetrical delivery.
Key words  Obstetric delivery, Cesarean section,
Pediatric, Socioeconomics factors
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Introdução

O Programa de Assistência Integral à Saúde da
Mulher inclui entre seus diversos componentes a
atenção ao parto, que está fortemente relaciona-
da à mortalidade infantil1. Sabe-se, por exemplo,
que em São Leopoldo e no Estado do Rio Grande
do Sul as principais causas de morte entre os
nascidos vivos são anóxia e hipóxia como repre-
sentantes do grupo classificado como afecções
originadas no período perinatal2. Este grupo de
doenças pode estar relacionado com as condi-
ções de assistência oferecidas no momento do
parto, tais como a presença ou não de pediatra
para assistir ao recém-nascido.....

Outro problema nacional relacionado à as-
sistência ao parto é o elevado índice de cesaria-
nas3. De acordo com o estudo realizado na Amé-
rica Latina por Belizán et al.4, entre dezenove pa-
íses avaliados, sete deles apresentaram taxas de
cesarianas abaixo de 15%, sendo representados
por Haiti, Guatemala, Bolívia, Peru, Paraguai,
Honduras e El Salvador. No entanto, em doze
países latino-americanos, as taxas variavam de
16,8% a 40%, sendo que alguns apresentavam
taxas elevadas, como o Chile (41,0%), o Brasil
(27,1%), a República Dominicana (25,9%) e a
Argentina (25,4%), e outros com taxas menores,
como Colômbia (16,8%), Panamá (18,2%) e
Equador (18,5%). A Organização Mundial da
Saúde indica como parâmetros percentuais acei-
táveis ao redor de 10% para cesarianas. Sabe-se
que, entre as complicações mais frequentes do
parto tipo cesáreo, estão infecções puerperais,
hemorragias, acidentes anestésicos e acidentes in-
cisionais5.

Devido às elevadas taxas de cesarianas ocor-
ridas no Brasil, o Ministério da Saúde implantou
várias medidas na área de obstetrícia para incen-
tivar o parto normal. Em maio de 1998, foi esta-
belecido que os procedimentos de partos nor-
mais poderiam ser feitos mediante analgesia. Foi
dado um reajuste geral do valor pago pelo parto
e, além disso, foi criado o Sistema de Referência
para Gestação de Alto Risco, constituído por
maternidades que acompanham as parturientes
com algum tipo de complicação (diabetes e hi-
pertensão, por exemplo). Estes hospitais passa-
ram a receber adicional de 25% ou 50% sobre os
valores de tabela dos procedimentos realizados.
Também foi incluído no sistema o parto realiza-
do por enfermeiro obstetra. A variação do valor
do parto normal, no período, foi de 162,6%, pas-
sando de R$ 114,23, em janeiro de 1995, para R$
300,00 em 20003.

A instalação e aprimoramento do Sistema
Único de Saúde (SUS) têm, ao longo dos anos,
gerado a necessidade de incorporação do méto-
do epidemiológico para sua consolidação, con-
ferindo racionalidade ao processo de planejamen-
to de sistemas e serviços de saúde. Assim, as in-
formações coletadas podem subsidiar as etapas
de diagnóstico de situação, a escolha de priori-
dades, a programação, a monitoração e a avali-
ação das atividades implementadas6.

Este estudo teve como objetivo descrever as
condições estruturais de assistência ao parto, de
estabelecer o percentual de cesarianas e de verifi-
car a associação do tipo de parto e presença de
presença de pediatra para assistir o recém-nasci-
do com variáveis socioeconômicas nas mulheres
residentes em São Leopoldo, Rio Grande do Sul.

Materiais e métodos

O presente estudo é parte integrante do projeto
“Condições de Saúde das Mulheres: Estudo de
base populacional na Região do Vale do Rio dos
Sinos – RS”. Entre março e dezembro de 2003, foi
realizado um estudo transversal de base popula-
cional com o objetivo de caracterizar as condições
de saúde das mulheres de vinte a sessenta anos,
residentes na zona urbana de São Leopoldo (RS),
através da investigação de múltiplos desfechos.

A cidade de São Leopoldo situa-se na região
da encosta inferior do nordeste do Rio Grande do
Sul, região do Vale do Rio dos Sinos. No último
censo demográfico, tinha 193.547 habitantes, sen-
do que, deste total, 98.781 eram mulheres
(51,07%).

O município conta na sua estrutura de servi-
ços públicos de saúde com um hospital geral
(Hospital Centenário) e 27 postos de saúde.

O projeto de pesquisa foi submetido e aprova-
do pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade
de Medicina da Universidade Federal de Pelotas.

Foram incluídas no presente estudo as mu-
lheres de 20 a 49 anos que tiveram parto no últi-
mo ano desde o momento da entrevista.

O tamanho da amostra foi estimado a partir
de diferentes desfechos previstos neste projeto,
escolhendo-se aquele que necessitava de maior
número de indivíduos. Calculou-se um tama-
nho de amostra que permitisse identificar uma
razão de risco de 2,0, para um nível de confiança
de 95,0%, de um poder estatístico de 80,0%, man-
tida a razão de não expostos:expostos de 1:3, se-
gundo a estimativa inicial de distribuição de clas-
se social. Portanto, optou-se por um tamanho
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de amostra que permitisse estudar o desfecho
que exigisse maior tamanho de amostra: 1.086
pessoas. Considerando-se a necessidade de au-
mentar o tamanho da amostra em 10,0% devido
a possíveis perdas e 15,0% para controlar fatores
de confusão na análise dos dados, calculou-se
como necessário um total de 1.358 pessoas. Des-
ta forma, através de uma amostra por conglo-
merados, foram sorteados quarenta setores cen-
sitários entre os 270 existentes na zona urbana
da cidade de São Leopoldo. A partir de um quar-
teirão previamente sorteado, escolheu-se também
de maneira aleatória o ponto de partida, saltan-
do-se uma casa para selecionar o próximo do-
micílio. Foram visitados 36 domicílios, onde re-
sidiam pessoas do sexo feminino na faixa etária
especificada. O número total de mulheres inclu-
ídas no estudo foi de 1.026, sendo que o número
de perdas e recusas foi de 58 (5,65%).

Foi aplicado um questionário padronizado e
pré-codificado, por entrevistadores acadêmicos
da UNISINOS, que receberam treinamento pré-
vio para aplicação dos questionários e padroniza-
ção das medidas. O teste final dos instrumentos
foi realizado através de estudo piloto e o controle
de qualidade foi realizado com a aplicação de ques-
tionários simplificados em 10% da amostra.

Para descrição das variáveis de assistência ao
parto, foi verificado o tipo de parto realizado
(normal ou cesárea); local do parto (quanto ao
hospital e quanto ao município de realização),
financiamento do procedimento (SUS, planos
privados de saúde ou médico particular), profis-
sional que realizou o parto e presença de pedia-
tra em sala de parto.

Entre as variáveis socioeconômicas, foi incluí-
da a classificação econômica da Associação Na-
cional de Empresas de Pesquisa (ANEP) que le-
vou em consideração a acumulação de bens ma-
teriais e anos de escolaridade do chefe da família.
As outras variáveis socioeconômicas incluídas no
estudo foram renda familiar per capita em salá-
rios mínimos e escolaridade da gestante.

A entrada dos dados foi realizada através do
programa Epi Info, com dupla entrada e poste-
rior checagem de inconsistências. As análises bru-
ta e ajustada dos dados foram realizadas através
do programa SPSS. Foram calculadas as razões
de prevalências, os intervalos de confiança e os
níveis de significância foram verificados através
do teste exato de Fisher.

Resultados

Foram encontradas 1.026 mulheres de vinte a
sessenta anos. Entre as 840 mulheres de 20 a 49
anos incluídas no estudo, 36 (4,3%) relataram
gravidez nos últimos doze meses antes do mo-
mento da entrevista. Destas, dezenove (52,8%)
tiveram parto cesáreo.

Quanto à assistência ao parto, foi constatado
que sua totalidade foi em ambiente hospitalar,
97,2% foram realizados por médicos e 71,4% ocor-
reram no município de São Leopoldo. As entre-
vistadas mencionaram presença de pediatra na sala
de parto em 72,2% das ocasiões (Tabela 1).

Em relação à forma de pagamento do parto,
24 (68,6%) mulheres entrevistadas procuraram
o Sistema Único de Saúde (SUS), sete (20%) uti-
lizaram planos privados de saúde e quatro
(11,4%) referiram sistema privado (Tabela 1).

Foram encontradas associações entre a reali-
zação de cesariana e as categorias mais elevadas
de classe econômica da ANEP e renda familiar
per capita em salários mínimos. As razões de pre-
valência revelaram que as mulheres inseridas nas
classes D e E tinham 58% menos probabilidade

Tabela 1. Descrição da amostra segundo algumas
variáveis de assistência ao parto. São Leopoldo (RS),
2003.

Variável

Ganhou nenê nos últimos 12 meses
Sim
Não

Tipo de parto
Normal
Cesárea

Quem fez o parto
Médico
Ignorado

Pediatra em sala de parto
Sim
Não
Ignorado

Financiamento do parto
SUS
Planos privados de saúde
Particular

Município da realização do parto
São Leopoldo
Novo Hamburgo
Porto Alegre
Sapucaia do Sul

N (%)

36 (3,5)
 990 (96,5)

17 (47,2)
19 (52,8)

35 (97,2)
1 (2,8)

26 (72,2)
8 (22,2)

2 (5,6)

24 (68,6)
7 (20,0)
4 (11,4)

25 (71,4)
8 (22,9)

1 (2,9)
1 (2,9)
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de realização de cesariana quando comparadas
com as classificadas nas classes A, B e C. De for-
ma semelhante, as mulheres com renda familiar
até um salário mínimo apresentaram prevalên-
cia de cesariana 63% menor do que as de maior
renda (Tabela 2).

Em relação à forma de financiamento do par-
to, os dados revelaram que nenhuma mulher que
recorreu ao sistema privado teve parto normal.
A análise mostrou que as mulheres que consul-
taram no SUS tiveram 63% de proteção à ocor-
rência de cesárea em relação àquelas com planos
privados de saúde e sistema privado (Tabela 2).

Não foram encontradas diferenças estatisti-
camente significativas entre o nível de escolarida-
de e o tipo de parto (Tabela 2).

A análise não mostrou diferenças estatistica-
mente significativas quanto à presença de pediatra
no momento do parto e as variáveis socioeconô-
micas. Contudo, observou-se que as mulheres in-
seridas nas classes mais baixas e com menor renda
tiveram um percentual menor de presença de pedi-
atra no momento do parto. Quanto à classe eco-
nômica, por exemplo, as mulheres inseridas nas
classes D e E apresentaram 2,5 vezes a possibilidade
de não disporem da presença de pediatra para as-
sistir ao recém-nascido quando comparadas com
a categoria de base (IC

95%
 0,59-10,62). Em relação

à renda familiar, 33,3% das mulheres com até um
salário mínimo de renda per capita não tiveram a
presença de pediatra no momento do parto (razão
de prevalência: 4,33; IC

95%
 0,60-31,32).

Em relação ao financiamento do parto, os
dados mostraram que nenhuma mulher classifi-
cada na categoria planos de saúde e sistema pri-
vado deixou de ter a presença de pediatra para
assistir ao recém-nascido. Nesta análise, verifi-
cou-se que 30,4% das mulheres que receberam
cuidados pelo SUS não manifestaram presença
de pediatra no momento do parto.

Discussão

Entre as vantagens dos estudos de base popula-
cional, destaca-se a possibilidade de se realizar
inferências para toda a comunidade onde os da-
dos foram coletados7. Este estudo incluiu de for-
ma aleatória uma amostra representativa das
mulheres residentes na cidade de São Leopoldo.
A distribuição percentual das mulheres incluídas
no estudo coincidiu com aquela verificada no
Censo de 2000, realizado pelo IBGE2.

Entre as limitações do estudo, deve-se desta-
car o baixo percentual de mulheres que tinham
tido gestações nos doze meses que precederam
as entrevistas, diminuindo o poder do estudo. O
período de gestação escolhido para inclusão foi
de doze meses, para se evitar problemas recor-
datórios. Contudo, estudos têm mostrado que
as mães não esquecem o peso de nascimento de
suas crianças8, fato que comprova a gestação e o
parto como eventos vitais marcantes, de forma
que não interfiram na lembrança.

Tabela 2. Análise bruta entre tipo de parto e variáveis socioeconômicas. São Leopoldo (RS), 2003.

Variável

Classe econômica
Classes A, B e C
Classes D e E

Renda familiar
De 1,01 ou mais
De 0 a 1 SM*

Escolaridade
8 anos ou mais
De 5 a 7 anos
De 0 a 4 anos

Financiamento do parto
Planos de saúde e sistema privado
SUS

N

16
19

14
22

18
9
9

11
24

Cesariana (%)

12 (75,0)
6 (31,6)

12 (85,7)
7 (31,8)

13 (72,2)
3 (33,3)
3 (33,3)

10 (90,9)
8 (33,3)

Razão de
prevalência

1,0
0,42

1,0
0,37

1,0
0,46
0,46

1,0
0,37

Intervalo de
confiança 

95%

0,20 – 0,86

0,19 – 0,71

0,18 – 1,21
0,18 – 1,21

0,20 – 0,67

p-valor

0,018

0,002

0,065

0,003

* SM: salário mínimo.
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A prevalência de cesarianas encontradas nes-
te estudo foi mais elevada do que as encontradas
em outros estudos. Um estudo de coorte realiza-
do em Pelotas (RS), durante o ano de 1993, mos-
trou uma prevalência de 30,5%9. Estudo recente
comparando o percentual de cesariana em Pelo-
tas mostrou uma variação de 27,6% em 1982 a
43,2% em 2004, ou seja, um aumento de 55,6%10.
Os percentuais de parto por cesariana no Estado
do Rio Grande do Sul entre 1995 e 2000 variaram
de 33,4% a 25,5%. No Brasil, também tem se
observado uma tendência na diminuição da pre-
valência acompanhando a queda de fecundida-
de; desta forma, em 1995, foi constatado que
32,4% foram cesarianas, enquanto que, em 2000,
o percentual foi de 23,8%3.

Foram encontradas evidências mostrando a
associação de tipo de parto e algumas variáveis
que expressavam classe econômica. Da mesma
forma, outros estudos também correlacionaram
a ocorrência de parto por cesárea, segundo as
condições sociais da gestante. Yazlle Rocha et al.11

estudaram retrospectivamente 36.956 casos de
partos hospitalares na cidade de Ribeirão Preto
(SP), ocorridos nos anos de 1978 a 1981, período
no qual se instituiu no sistema previdenciário o
mesmo pagamento, tanto para o parto por via
vaginal quanto por cesárea. Confirmaram a exis-
tência de um gradiente de incidência de cesáreas,
ou seja, ocorrência maior nas pacientes de me-
lhor nível socioeconômico e menor naquelas de
pior condição social. Esses autores afirmaram
que a mudança na forma de pagamento da as-
sistência ao parto não diminuiu a incidência de
cesáreas e sugeriram que a diferença entre as
modalidades assistenciais ao parto conduziu a
diferentes padrões de assistência, interferindo na
incidência de cesáreas. Barros et al.12 estudaram
a assistência pré-natal e ao parto oferecido a mais
de sete mil mulheres em Pelotas (RS), classifica-
das como sendo de baixo e alto risco e de alto e
baixo ingresso, destacando a incidência de 50%
de cesáreas nas pacientes particulares e de 13%
nas mulheres sem seguro saúde. Faúndes e Ce-
catti13 estudaram a proporção de cesáreas entre
os partos assistidos pela Previdência Social no
Brasil, de 1970 a 1980. Relataram que a incidên-
cia era maior nas capitais do que nas cidades do
interior, nas macrorregiões mais ricas do país e
entre as famílias de renda mais elevada e consi-
deraram que os fatores socioculturais, instituci-
onais, legais e a organização da assistência obsté-
trica poderiam interferir nesse processo.

Diversos estudos, principalmente na área
materno-infantil, têm revelado indesejáveis ini-

quidades na distribuição da assistência à saúde
no Brasil14. Essas iniquidades sempre mostra-
ram que as pessoas com maior necessidade de
cuidados invariavelmente receberam menor aten-
ção. Contudo, no caso do tipo de parto, em São
Leopoldo e no Brasil, esta lógica está invertida,
uma vez que o parto cesáreo tem maior proba-
bilidade de produzir efeitos adversos do que o de
tipo normal.

Em estudo realizado na cidade de Ribeirão
Preto no período entre 1986 e 1995, a distribui-
ção dos partos, segundo a categoria de admis-
são, correspondeu a 5,4% na categoria privada,
28,7% na de pré-pagamento e 65,9% na catego-
ria SUS, sendo a distribuição entre parto normal
e cesárea muito semelhante, 48,8% e 48,3%, res-
pectivamente. Ainda neste estudo, em 1995, fo-
ram encontrados os seguintes percentuais de ce-
sáreas conforme as categorias de financiamento:
81,8% no sistema privado, 77,9% no sistema de
pré-pagamento e 32,1% no SUS15.

Deve-se ressaltar que, para possibilitar a aná-
lise estatística, as variáveis foram agrupadas de
tal forma que as categorias nas quais foram en-
contradas associações traduzem condições soci-
oeconômicas extremamente desfavoráveis, o que
pode ser uma confirmação de uma iniquidade
indesejável do ponto de vista de adequada pres-
tação de assistência à saúde.

Contribuindo para a discussão deste estudo,
Gentile et al.16 compararam os partos ocorridos
em nove maternidades privadas do Rio de Janei-
ro, entre 1968 e 1993, e verificaram que houve
aumento significativo de cesáreas, apesar de te-
rem sido igualados os honorários médicos para
o parto por cesárea e por via vaginal. Sugerem os
citados autores que não é a forma de remunera-
ção da assistência ao parto, isoladamente, que
interfere no índice de cesáreas, mas sim uma série
de variáveis que podem influenciar no tipo de con-
trato que se estabelece entre a paciente e o médico.

Contudo, sabe-se que a remuneração para
os profissionais por tipo de parto no Sistema
Único de Saúde foi equiparada, mas esta relação
não está mantida nos planos privados de saúde,
nos quais o valor da cesariana é superior ao do
parto normal.

O paradoxo observado de incidência maior
de cesáreas nos grupos de menor risco e com
melhor nível de saúde estimulou a procura de
explicações extratécnicas. Yazlle Rocha et al.11,
Barros et al.12  e Gentile et al.16 trataram de en-
contrar explicações nos padrões assistenciais di-
ferenciados e no tipo de relação que se estabelece
entre o médico e a paciente e os seus familiares.



1416
Sc

h
re

in
er

 M
 e

t a
l.

Assim, se for assumida a indicação por fatores
extratécnicos, tais como padrão assistencial e
contrato, poderia ser explicada a elevação dessas
taxas, pois responderia o desejo da paciente e/ou
da família de um parto com resolução “segura” e
sem sofrimento, como é culturalmente difundi-
do no Brasil. Nesse caso, a cesárea, como moda-
lidade de resolução ao parto, equivale a um re-
curso técnico a ser incorporado por quem o de-
seja e tem poder de custeá-lo. Esse tipo de parto
teria sido transformado em objeto de consumo
acessível segundo o padrão de renda, o que viria
explicar ser mais incidente nos grupos de maior
renda, embora de menor risco obstétrico15.

Talvez a maior contribuição do presente es-
tudo foi verificar a fonte financiadora do parto.
Assim, foi possível afirmar que a remuneração
interferiu no tipo de parto. Contudo, deve-se aler-
tar que o percentual de cesáreas nas mulheres
que recorreram ao Sistema Único de Saúde tam-
bém foi elevado, atingindo 33,3%. Desta forma,
sugere-se que outros estudos da mesma nature-
za aprofundem esta questão, agregando, por
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momento do parto, deve-se ressaltar que os re-
sultados mostraram um percentual elevado de
partos sem a presença de pediatra para avaliar o
recém-nascido, evidenciando outra indesejável
iniquidade na assistência de São Leopoldo.
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